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Resumo: Objetivou-se analisar a relação do uso do álcool pelo agressor com a violência 
contra mulher praticada na conjugalidade. Os dados são do Sistema de Informação de 
Agravos e Notificação (SINAN), da cidade de Vitória da Conquista Bahia. Trata-se de um 
estudo descritivo-exploratório, de abordagem quantitativa. A pesquisa foi realizada com 
todas as notificações do sexo feminino, no período de 2010 a 2014, com faixa etária de 10 a 
49 anos. A análise foi realizada através do programa SPSS 23.0 e aplicação do teste de 
Kruskal Wallis, obtendo os seguintes resultados: as mulheres vítimas de violência na 
conjugalidade são pardas (44,1%), com idade entre 30 e 39 anos (29,5%), ocupação 
informal de domésticas (18,5%) e possuem ensino fundamental incompleto (44,1). A maioria 
sofreu violência psicológica (80,5%), mantinha relação de conjugalidade com o agressor 
(60,3%) e um número considerável dos agressores fazia o uso de álcool (39,4%). A 
aplicação do teste demonstrou uma relevância do uso álcool com as variáveis escolaridade, 
violência física, psicológica e financeira e as relações de conjugalidade. Observou-se que o 
uso do álcool potencializa a agressão a mulher desse perfil. É um caminho que favorece a 
violência, principalmente na conjugalidade, e que precisa ser discutido e sinalizado em 
busca de soluções que venham minimizar riscos e consequências para a saúde da mulher. 
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ALCOHOLISM, A PATH FOR VIOLENCE IN CONJUGALITY 
 
Abstract: This study aimed to analyze the relationship of alcohol use by the offender with 
violence against women practiced in conjugality. Data are from the System Diseases and 
Notification Information (SINAN), the city of Vitória da Conquista, Bahia. This is a descriptive 
and exploratory study with a quantitative approach. The survey was conducted with all 
notifications female, in the 2010 to 2014 period, aged 10-49 years. The analysis was 
performed using SPSS 23.0 and Kruskal Wallis test, obtaining the following results: women 
victims of violence in a marital relationship are brown (44.1%), aged between 30 and 39 
years (29.5% ), informal occupation of domestic (18.5%), and have incomplete primary 
education (44.1). Most suffered psychological violence (80.5%), maintaining a marital 
relationship with the abuser (60.3%), and a considerable number of the attackers made use 
of alcohol (39.4%). The test application demonstrated the relevance of using alcohol with the 
variables education, physical, psychological and financial violence and conjugal relations. It 
was observed that the use of alcohol increases aggression women of this profile is a path 
that favors violence, especially in a marital relationship, and that needs to be discussed and 
signaled to find solutions that can minimize risks and consequences for women's health. 
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1. INTRODUÇÃO 
Para entender a complexidade da violência contra a mulher é necessário 
refletir e compreender as questões de gênero. Trata-se de uma construção histórica 
e sociocultural, que aborda as diferenças do comportamento feminino e do 
masculino. Apesar das conquistas sociais alcançadas pela mulher ao longo dos 
anos, elas ainda são descritas em discursos machistas que as consideram passivas, 
frágeis, com emoções à flor da pele e submissas. Já os homens são vistos como 
fortes, racionais e com poder de domínio (NETO, 2014, pp. 58–64). 
Neste âmbito encontra-se a violência doméstica na conjugalidade que 
alcançou um amplo espaço na sociedade e se tornou um grande problema social e 
de saúde pública (FONSECA, 2009, pp. 743–749). Trata-se de um assunto de 
grande relevância, uma vez que atingiu proporções epidêmicas no século XXI, com 
grande importância na atenção à saúde até os dias atuais (SILVA, 2014, pp. 278–
283). 
A violência conjugal vem de uma longa trajetória baseada no conceito da 
“dominação masculina”. Desde os primórdios, a violência era vista como um ato 
comum de prática dos homens direcionado às mulheres, extrapolando todas as 
questões sociais de classe, cor, raça, etnia e ideologia. Desde aquela época, 
percebeu-se que a alternativa para o fim dessa agressão era criminalizar o homem e 
conscientizar a mulher (SANTOS, 2010, pp. 153–170). 
          Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), mais de um terço de todas 
as mulheres do mundo são vítimas de violência física, representando, assim, um 
problema de saúde global com proporções epidêmicas, sendo iniciado, na maioria 
das vezes, pelo cônjuge ou namorado (BRASIL, 2013). 
De acordo com uma pesquisa realizada no Brasil pela Fundação Perseu 
Abramo sobre a violência contra as mulheres e relações de gênero no espaço 
público e privado, estimou-se que entre as 2.365 mulheres de 25 Estados da 
Federação, 34% estavam sujeitas a violência no espaço doméstico. A cada 2 
minutos, cinco mulheres são agredidas violentamente. Os atos violentos resultam na 
perda de um ano de vida saudável a cada 5 anos de submissão às agressões 
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Esses números crescentes e alarmantes da violência contra a mulher podem 
estar associados a uma série de fatores como: a baixa escolaridade, que gera uma 
dependência financeira por parte da mulher, a dependência afetiva, a relação de 
poder exercida pelo homem, e o uso de álcool pelo mesmo (VIEIRA, 2014, pp. 66–
72). O uso abusivo de álcool pela população brasileira, principalmente o público 
masculino, é incentivado pela cultura do país; também se configura como um 
problema de saúde pública, gerando como consequência desordem familiar, social, 
física e psíquica. 
Estudos na região Nordeste do Brasil demonstram o uso do álcool associado 
à violência na conjugalidade. Em Feira de Santana e na capital da Bahia, região 
Nordeste, 71,4% das vítimas são do sexo feminino, 48,7% são casadas/União 
Estável e 15,6% são etilistas (ROCHA, 2011, pp. 64–68). 
Uma pesquisa realizada em âmbito nacional sobre o padrão de consumo de 
álcool pela população brasileira associou o uso de álcool a algum tipo de violência 
praticada contra a mulher. Segundo as entrevistadas (Companheiras dos usuários), 
25% dos parceiros se irritaram após ingestão do álcool, 12% disseram ter iniciado 
uma discussão devido ao uso de álcool pelo parceiro, o que levou à constatação de 
que o álcool acarreta uma mudança de humor e favorece a agressão (VIEIRA, 2014, 
pp. 66–72). 
A associação entre a violência conjugal e o uso de álcool pelo agressor 
(Parceiro/Marido) vem sendo observada em várias pesquisas realizadas nos EUA, 
Reino Unido, Austrália e Suíça, apontando que em 50% a 70% dos casos houve o 
uso de álcool pelo agressor (FONSECA, 2009, pp. 743–749). 
Outro estudo realizado nos EUA, de acordo com Policia de Tennessee, foi 
constatado que em 92% dos casos de violência conjugal, ambas as partes haviam 
ingerido bebida alcoólica (BES, 2013, pp. 9–13). Alguns dados expressam ainda a 
significância epidemiológica desse assunto no Brasil. No município de São Paulo, 
em 2000, 586.248 mulheres relataram algum episódio de violência psicológica; 
260.206 relataram alguma forma de violência física; e 87.780 mulheres foram 
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Apesar das constatações apresentadas, no Brasil, ainda são escassos os 
estudos associativos que apontem soluções para dois problemas graves que 
envolvem a mulher e que nortearão as políticas de saúde voltadas para o combate 
das causas de violência. Essa lacuna acadêmica e a relevância dos dados aqui 
apresentados conduzem à seguinte questão norteadora do estudo: qual o perfil das 
mulheres vítimas de violência, e a relação do agressor com o uso do álcool? 
Nessa perspectiva, o estudo teve como objetivo geral: Analisar a relação do 
uso do álcool pelo agressor com a violência contra mulher praticada na 
conjugalidade. E como objetivos específicos: identificar os tipos de violência mais 
prevalentes na conjugalidade e averiguar o uso de álcool pelo agressor.  
2. MATERIAL E MÉTODOS 
Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva-exploratória, de abordagem 
quantitativa, realizada com dados do Sistema de Informação de Agravos e 
Notificação (SINAN), por meio da Secretaria Municipal de Saúde da cidade de 
Vitória da Conquista, da região Sudoeste do estado da Bahia. 
Os dados do SINAN são gerados, principalmente, pela notificação e 
investigação de casos de doenças e agravos que constam na lista nacional de 
doenças de notificação compulsória, podendo fornecer subsídios para explicações 
causais dos agravos de notificação compulsória, além de servir para indicar riscos 
aos quais as pessoas estão sujeitas. 
Os dados foram coletados no período de novembro e dezembro de 2015, por 
meio da seleção dos dados necessários para a pesquisa na Secretária de Saúde do 
município. 
A população do estudo foram mulheres atendidas em qualquer 
estabelecimento que teve como responsabilidade a notificação compulsória dos 
casos de violência. Os critérios de inclusão foram notificações de mulheres no 
período de 2010 a 2014, em idade fértil de 10 a 49 anos, que sofreram algum tipo de 
violência, ou esta foi desencadeada na conjugalidade e que este agravo foi 
notificado por algum órgão. Os critérios de exclusão são as mulheres que não 
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Para o cálculo amostral, optou-se pela amostra total de notificações. De um 
total de 1.545 notificações, referentes aos anos de 2010 a 2014, sendo 242 
notificações referentes ao ano de 2010, 325 referentes ao ano de 2011, 257 
referentes ao ano de 2012, 333 referentes ao ano de 2013 e 388 referentes ao ano 
de 2014. 
Como instrumento de coleta de dados, foi utilizada a ficha nacional de 
notificação disponibilizada nos estabelecimentos para comunicação dos casos de 
violência ao sistema de notificação. 
Para análise dos dados, foi utilizado o programa Excel para filtragem, e em 
seguida utilização do programa SPSS versão 23.0, que permitiu gerar as tabelas e 
realizar o teste de Kruskal Wallis para relacionar os dados coletados de acordo com 
o objetivo do estudo. Os resultados foram distribuídos e apresentados em tabelas 
para melhor exposição e compreensão dos resultados. 
 A efetivação deste estudo ocorreu após aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade Independente do Nordeste (FAINOR), com o parecer 
número 1.292.819, respeitando os preceitos éticos de pesquisas com seres 
humanos, fundamentados na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
3. RESULTADOS 
 Verificou-se que a maioria das mulheres do estudo são pardas (44,1%), com 
estado civil solteiras (44,6%), possuem idade entre 30 a 39 anos (29,5%). Em 
relação à ocupação, a maioria das mulheres desenvolve trabalho informal de 
domésticas (18,5%). Devido à grande variedade de profissões registradas, foi criada 
a categoria outras ocupações, que reuniu nesse tópico ocupações com percentuais 
menores. Sobre a escolaridade, a maioria apresenta o nível fundamental incompleto 
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Tabela 1: Perfil sócio-demográfico das mulheres vítimas de violência na conjugal – SINAN, 
2015. 



































10 a 19 anos 
20 a 29 anos 
30 a 39 anos 
























































Total 1545 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Quanto ao tipo de violência sofrida pela mulher encontra-se como mais 
prevalente a violência psicológica (80,5%), conforme a Tabela 2. 
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Tabela 2: Tipos de agressão mais prevalente em mulheres vítimas de violência conjugal – 
SINAN, 2015. 

















































   
Total 1545 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 
  
 Na Tabela 3, observa-se a relação da vítima com o agressor. Quando 
questionado se o agressor era “cônjuge, ex-cônjuge, namorado ou ex-namorado”, 
houve predominância do “não” como resposta. Isso se justifica pelo fato de que, ao 
dizer “sim” para um tipo de relação que ela vivia com o agressor, automaticamente 
acrescenta um “não” a todas as outras possibilidades de relação com o mesmo. 
Portanto, optamos por trabalhar com o maior percentual do sim.  
 Observa-se que 35,7% dos agressores se tratam de cônjuges e 24,6% ex-
cônjuges. A somatória dessas duas variáveis permite a identificação da situação de 
violência na conjugalidade (60,3%). Apesar do estado civil apresentado na Fig. 1 ser 
na maioria mulheres que se declararam solteiras no momento da notificação, foi 
possível verificar que a agressão foi originada de uma relação de conjugalidade, já 
que a relação estabelecida da vítima com o agressor se trata de uma relação de 
conjugalidade. A ficha de notificação traz outras relações da vítima com o agressor, 
além da conjugalidade sendo o mesmo: pai, mãe, conhecido, desconhecido e 
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Tabela 3: Relação da mulher com o agressor – SINAN, 2015. 

















































Total 1545 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Na Tabela 4, quanto ao uso do álcool pelo agressor, observa-se que a 
maioria das mulheres declarou o uso de álcool pelo agressor, representando 
(39,4%). 
Tabela 4: Uso de álcool pelo agressor – SINAN, 2015. 
Variáveis n  % 












Total 1545 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 Para verificação da relação entre o perfil das mulheres vítimas de violência na 
conjugalidade e o agressor alcoolista foi realizado o teste de Kruskal Wallis que é 
um teste não paramétrico utilizado na comparação de três ou mais amostras 
independentes, apresentado na Tabela 5. A aplicação do teste utiliza os valores 
numéricos transformados em postos e agrupamentos num só conjunto de dados.  
 A comparação dos grupos é realizada por meio da média dos postos (Posto 
médio), gerando um p-valor onde apresenta relevância, ou seja, apresenta relação 
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inferior a 0,005. Levando em consideração essa afirmativa, obteve-se relevância nas 
variáveis escolaridade, estado civil, violência física, violência psicológica, 
violência sexual, violência financeira, cônjuge, ex-cônjuge, namorado e ex-
namorado. Nas variáveis idade (0,016), raça (0,574) e violência sexual (0,006), não 
foi encontrada nenhuma relevância. Isso significa que não há relação dessas 
variáveis com o uso do álcool. 
Tabela 5: Teste de Kruskal Wallis – SPSS 23.0. 
Variáveis Álcool   N Posto médio      p-valor 
     
Idade Ignorado 401 810,7  
 Sim 609 734,7  
 Não 535 788,33  
 Total 1545  0,016 
     
Raça Ignorado 401 778,24  
 Sim 609 781,3  
 Não 535 759,62  
 Total 1545    0,574 
     
Escolaridade Ignorado 401 571,74  
 Sim 609 851,96  
 Não 535 833,97  
 Total 1545    0,000 
     
Estado civil Ignorado 401 600,18  
 Sim 609 906,39  
 Não 535 750,7  
 Total 1545    0,000 
     
Violência física Ignorado 401 821,53  
 Sim 609 704,41  
 Não 535 814,7  
 Total 1545    0,000 
     
Violência 
Psicológica Ignorado  401 824,55 
 
 Sim 609 727,43  
 Não 535 786,24  
 Total 1545    0,000 
     
Violência Sexual Ignorado 401 816,26  
 Sim 609 736,9  
 Não 535 781,67  
 Total 1545    0,006 
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Financeira 
 Sim 609 736,24  
 Não 535 783,16  
 Total 1545    0,000 
     
Cônjuge Ignorado 401 685,34  
 Sim 609 835,39  
 Não 535 767,68  
 Total 1545    0,000 
     
Ex-cônjuge Ignorado  401 558,61  
 Sim  609 916,18  
 Não 535 770,7  
 Total 1545    0,000 
     
Namorado Ignorado  401 686,45  
 Sim 609 825,07  
 Não 535 778,6  
 Total 1545    0,000 
     
Ex-namorado Ignorado 401 695,2  
 Sim 609 813,78  
 Não 535 784,9  
     
 Total 1545    0,000 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
4. DISCUSSÃO  
Pesquisas nacionais demonstram semelhanças com o perfil das mulheres 
vítimas de violência encontradas no estudo. A maioria das mulheres vítimas de 
violência conjugal são pardas, estado civil solteiras ou divorciadas e com idade entre 
25 e 44 anos (BWEGAMI, 2014, pp. 1192–1208; VIDOTO, 2012, pp. 229–325; 
NETO, 2014, pp. 58–64). Em relação à ocupação, exercem atividades remuneradas, 
no entanto, trabalhos informais, sendo a maioria delas domésticas, com 
escolaridade inferior à 8ª série do ensino fundamental (VIDOTO, 2012, pp. 229–325; 
ROMAGNOLI, 2013, pp. 282–297). 
Os dados demonstram, ainda, uma pauperização da violência contra a 
mulher notificada e o fato de estar relacionada a uma dependência financeira e 
intelectual, já que a maioria exerce trabalho informal como doméstica, manicure e 
vendedora. Fator também relacionado ao baixo nível instrucional: quanto menor a 
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A violência pode acometer nas diversas classes sociais, mas sabe-se que 
quando há uma baixa escolaridade a mesma tem maiores chances de permanecer 
no ciclo da violência devido à dependência financeira, o medo e os filhos 
(BWEGAMI, 2014, pp. 1192–1208). Além disso, a maioria delas é orientada ou 
forçada a interromper os estudos ou qualquer outra atividade que exerça, por 
decisão do parceiro. Isso gera um controle sob a vítima que não terá a chance de 
sustentar a si e aos filhos sozinha (BWEGAMI, 2014, pp. 1192–1208). 
Com a baixa escolaridade, a mulher também se restringe ao mercado de 
trabalho, encontrando geralmente empregos informais, o que resulta numa 
desvalorização da mulher por parte do homem, que decide por ela ficar responsável 
apenas pelos afazeres do lar, o que a mantém no ciclo de violência.  
Estudos apontam que há muitas subnotificação. Acredita-se que sejam 
mulheres de nível socioeconômico e instrucional mais elevado, pois os estudos, na 
maioria das vezes, demostram esse perfil de baixa escolaridade, dependência 
financeira, trabalhos informais. Isso, porém, não exclui a mulher de alto poder 
executivo passar pelo cenário da violência apenas por não querer se expor por 
receio ao preconceito da sociedade ou por medo das próximas agressões.  
Cabe ressaltar que por muitos anos, desde a América Colonial, a mulher era 
submissa ao homem, primeiro ao pai, depois do casamento, submissão ao cônjuge, 
que tinha o papel de disciplinar a mulher, com direito sob ela, inclusive ao castigo 
físico. Muitos anos se passaram, o cenário foi se modificando, porém, foi 
desenvolvida a “cultura do silêncio”, onde a mulher tem vergonha de notificar 
publicamente o crime do qual é vítima, além do medo das próximas agressões 
(SOARES, 2014; pp. 79-86).    
O tipo de violência mais prevalente foi a psicológica. A violência psicológica 
é considerada a mais frequente. De acordo com o Art. 7 da Lei Maria da Penha 
(11.340) de 7 de agosto de 2006, parágrafo II, referente à violência psicológica, esta  
pode ser classificada como:  
“ Qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima 
ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
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exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.“  
Esse tipo de violência constante acarreta perda da autoestima e promove 
sofrimento psíquico, gerando na mulher um desejo de romper com o ciclo da 
violência, a partir da denúncia ou desejo de abandonar a vida. Quando chega a essa 
situação, a mulher já está muito abalada (SOARES, 2014; pp. 79-86). Pode 
desencadear ainda um quadro de depressão, ansiedade, fobia e outras 
consequências negativas, como fazer uso de bebidas alcoólicas, drogas e 
tabagismo (SOARES, 2014; pp. 79-86). 
A violência psicológica ainda é a mais comum, porque a mulher não 
reconhece esses tipos de agressões como violência ou, quando a identifica, não 
denuncia porque considera irrelevante. No entanto, a violência psicológica pode ser 
precursora para os outros tipos de violência encontrados como a física e a 
financeira.    
Apesar das mulheres do estudo não se declararem casadas, os resultados 
demonstram que a maioria das mulheres vítimas de agressão vivia em uma situação 
de conjugalidade. Isso ocorre por era ter vivido a violência em uma situação de 
conjugalidade com o agressor (NETO, 2014, pp. 58–64).  
A conjugalidade significa a união entre pessoas com propósito de vida mútua 
em comum, com o intuito de refúgio, acolhimento, amparo. No entanto, algumas 
vezes é permeada pelos diversos tipos de violência. O cenário muda e essa 
convivência se torna torturante, principalmente para a mulher. A violência vai sendo 
construída pela desigualdade de gênero, consolidada por uma ideologia patriarcal e 
machista; a definição de homem e mulher é vista como: mulher dona de casa e mãe 
e o homem marido e chefe da familia, fortemente introjetadas no imaginário social, 
sendo sua naturalização um dos fatores de opressão para as mulheres e de 
aceitação no imaginário social do senso comum (GUEDES, 2007, pp. 362-378). 
A violência conjugal consiste em uma violação dos direitos humanos, com 
grande repercussão na saúde da mulher (PEREIRA, 2014, pp. 02-09). A mulher se 
encontra em um ciclo interminável de agressão, onde ela se julga muitas vezes 
culpada pelo que está acontecendo, e isso gera grandes consequências a sua 
saúde. Um desejo mais comum é o de acabar com a própria vida, e acabar com 
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sofrimento psíquico, depressão e tentativa de suicídio para a vítima (VIEIRA, 2014, 
pp. 66–72).  
Em relação ao uso do álcool pelo agressor e o favorecimento dessa 
condição para a violência, o estudo apresenta uma relação muito próxima dessas 
duas variáveis. Estudos semelhantes demonstram que a maioria dos agressores faz 
uso de álcool (73,6%), e 70% deles o fizeram antes da agressão (ROMAGNOLI, 
2013, pp. 282-297; GURGEL, 2005, pp. 108-113). 
A justificativa para o uso do álcool na sociedade contemporânea é 
considerada cultural e comum, por se tratar de uma substância lícita de acesso livre. 
O álcool aumenta a concentração sobre os acontecimentos imediatos reduzindo a 
sensibilização sobre os eventos futuros, e como potencializador de humor ele 
aumenta o sentimento de raiva e frustração (VIEIRA, 2014, pp. 66–72).  
De acordo com relatos de mulheres vítimas de agressão, a violência vem 
atrelada ao uso de álcool, pois quando o agressor não está alcoolizado apresenta-se 
mais tranquilo, constatando-se que o álcool deixa a vítima mais vulnerável à 
agressão. O homem tem dificuldade em expressar os sentimentos e há uma falta de 
diálogo com a parceira, onde ele guarda pra si, acumulando ansiedade e angustia. 
Isso se desencadeia pelo papel culturalmente delegado ao homem de não poder 
demonstrar fragilidades, inseguranças e sentimentos, gerando dificuldades em se 
relacionar com a parceira e os filhos (VIEIRA, 2014, pp. 66–72). 
Além de o álcool ser uma substância lícita de livre acesso, a cultura 
brasileira é de um país festivo, onde é tradição o consumo do álcool em festas 
comemorativas. A maior quantidade de notificações de agressão acontece no mês 
de fevereiro, quando se comemora o carnaval e é um período festivo de tradição nas 
cidades. O dia em que mais ocorrem notificações é o domingo, que é um dia de 
folga, quando quase todos estão fora de seus espaços de trabalho e fazem uso de 
álcool (BWEGAMI, 2014, pp. 1192–1208). 
 Na realização do teste de Kruskal Wallis utilizou-se a variável “uso de álcool 
pelo agressor”, e esta foi associada a todas as seguintes variáveis relacionadas ao 
perfil sócio-demográfico, tipos de violência e a relação da vítima com o agressor, no 
intuito de identificar se há associação do uso do álcool com o perfil das vítimas de 
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Os resultados trazem que as variáveis relacionadas ao perfil sócio- 
demográfico que mostraram relevância foram a escolaridade e estado civil; sobre os 
tipos de violência, as que demostraram associação foram a violência física, 
psicológica e financeira; e sobre a relação de conjugalidade obteve-se relevância em 
cônjuge, ex-cônjuge, namorado e ex-namorado. As variáveis que não demostraram 
significância foram idade, raça e violência sexual. 
O teste afirma que há uma associação do uso álcool com a violência na 
conjugalidade; sobre as variáveis que não demostraram relevância com o uso do 
álcool, acredita-se que: com relação a idade, existam casais com relevantes 
diferenças de idade, além do que, se há um conjunto desencadeador para a 
violência, não será a idade que irá interferir no cenário da agressão, e sim o meio 
que a mulher encara esse problema. Sobre a raça também não houve significância; 
a cor da mulher não interfere na agressão, a mulher sendo de qualquer etnia, poderá 
desencadear esse cenário de agressão na conjugalidade e sob efeito do álcool. E 
sobre a violência sexual, que também não houve relevância, tal violência é difícil de 
ser identificada, acaba ficando camuflada, por existir vínculo afetivo entre a vítima e 
o agressor. Também muitas vezes a mulher não entende o sexo forçado como uma 
violência se ela estiver casada ou vivendo uma relação de conjugalidade com o 
agressor (VIEIRA, 2014, pp. 66–72). 
5. CONCLUSÃO  
O perfil encontrado da mulher vítima de violência foi de ser 
predominantemente de cor parda e estado civil solteira, mas que já viveram uma 
situação de conjugalidade.  A faixa etária de maior destaque foi a 30 a 39 anos de 
idade; quanto à ocupação, a maioria possui ocupação informal e são domésticas. O 
nível de escolaridade predominante foi o fundamental incompleto, o que pode 
dificultar a contratação em um emprego formal. Diante do uso do álcool pelo 
agressor, o estudo identificou que a maioria dos agressores faz uso de álcool, e este 
pode ser um fator contributivo ou principiante de um ato de agressão. O tipo de 
violência mais prevalente na conjugalidade foi a violência psicológica. Como o uso 
do álcool desencadeia uma frustração por parte do agressor, ele pode se manifestar 
de diversas formas, uma delas muito comum é a desvalorização verbal, exigências, 
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A mulher se torna submissa ao homem por se apresentar em uma situação 
inferior, sendo de baixa escolaridade, dependente financeiramente, e “socialmente” 
no intuito de manter a família, a ordem na casa, a relação com os filhos e o afeto 
pelo agressor e diversos fatores que podem estar relacionados à opção de manter 
esse vínculo afetivo. Com base nessa afirmativa, o estudo traz como alerta a 
subnotificação de casos de mulheres de nível socioeconômico mais elevado, 
identificado em outros estudos como limitação para se discutir e tratar o problema de 
forma segura baseado nos dados reais da violência. 
A junção desses dois problemas de saúde pública – alcoolismo e violência 
contra a mulher – gera transtornos para toda a família, causando danos psicológicos 
e físicos para a mulher violentada, aos filhos e ao próprio agressor.  
O uso do álcool, portanto, é um caminho que favorece a violência, 
principalmente na conjugalidade, e que precisa ser discutido e sinalizado em busca 
de soluções que venham desassociar esses dois problemas de saúde pública, 
minimizando riscos e consequências para as vítimas, tornando evidente a 
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